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    Tenho absoluta certeza da imortalidade humana, pois nossa capacidade de amar nos faz eternos naqueles que carregam em si um pouco do que somos. Pela eternidade do sonho e amor vivido, dedico este trabalho à Fábia, Clara e Sofia, razão de tudo.
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    APRESENTAÇÃO




    Os processos que envolvem o ato de avaliar estão presentes em nosso cotidiano. Ações como saborear uma comida, entrar em um ambiente, conversar com alguém, escolher uma música apropriada para uma ocasião, dentre outras, servem como exemplos corriqueiros de atividades avaliativas. Do ponto de vista mais formal, um estudante está exposto, frequentemente, a vários tipos de avaliações que pretendem medir seu grau de aprendizagem. Assim, desde cedo, todos estamos, de maneira consciente ou não, imersos no universo avaliativo.




    No mundo profissional, quando optamos pela carreira docente, o tema da avaliação representa um pilar sob o qual diversas categorias educacionais são erguidas. Ao entrar na educação básica, tanto no Ensino Fundamental, quanto no Ensino Médio, vivenciamos experiências positivas e negativas, resultados da relação avaliativa que se estabelece entre professor e aluno e diretor e professor, por exemplo. Além disso, também experienciamos oportunidades de ver a tênue relação avaliativa entre a escola e o sistema de ensino, haja vista que a inexistência de processos formais tende a contribuir para avaliações baseadas em impressões subjetivas, tão presentes nos relacionamentos humanos.




    Na dinâmica do mundo profissional, tive a oportunidade de exercer funções dentro de uma Secretaria Municipal de Educação, vivenciando o olhar de quem estava no sistema, e não na escola. Esse contexto oportunizou uma compreensão ampla sobre todos os processos que envolvem a educação, desde a sala de aula até a gestão de uma rede de ensino. Pude vivenciar experiências boas e ruins de processos avaliativos.




    Nessa época, iniciei um processo de implementação de Avaliação Institucional, estudando-a conceitualmente, desenhando um modelo e estimulando a autorreflexão nas escolas. No entanto, por algumas mudanças no âmbito governamental, não pude dar continuidade a esse trabalho.




    Em 2009 assumi a gestão de uma escola profissional da rede estadual do Ceará. Em virtude dessa oportunidade, uma nova experiência em educação surgiu, o que tem motivado mudanças tanto no meu “pensar” quanto no meu “fazer” educacional, uma vez que educação em tempo integral e integrada, no Ceará, na dimensão apresentada, é uma nova realidade. Nesse cenário, a avaliação enquanto sistema é uma premissa que contribui para oportunizar melhores condições de entender a realidade educacional, buscando uma intervenção mais assertiva.




    Desse modo, como consequência do meu percurso profissional, em 2011, considerei necessário pesquisar a minha experiência na área de Avaliação Institucional na rede estadual cearense, pois analisar a política e a sua metodologia transformaram-se em tema de interesse tanto acadêmico quanto profissional.




    Sendo assim, o estudo teve como objetivo propor o desenho de uma política de avaliação institucional com base na experiência da rede pública estadual do Ceará, aplicada em 2011. Mas, um estudo de 2011 teria validade de ser publicado 10 anos depois?




    Esta pergunta percorreu minhas reflexões e manteve por um tempo guardado o estudo, como Marx afirmava “a crítica roedora dos ratos”. A validade de publicação me parece justa, considerando que a temática ainda continua escondida e não praticada, ou seja, a avaliação institucional na educação básica, não obteve uma afirmação enquanto ação de sistema ou de escola, e dada a relevância de sua força, considero esta uma grande lacuna na educação brasileira no geral, e na educação cearense em particular.




    Em um primeiro momento, para o desenvolvimento deste estudo, estudei e busquei fontes primárias sobre a contratação e atuação da AVALIA Assessoria Educacional, empresa que venceu o certame licitatório e aplicou a avaliação no estado. Tive acesso a um documento denominado “Relatório Final de Rede”, no qual a empresa citada consolidou a sua concepção de Avaliação Institucional, discorreu sobre a metodologia utilizada e expôs dados condensados para avaliação dos gestores da Secretaria de Educação Básica do Ceará (SEDUC)1.




    Aliado ao processo de procura por fontes no âmbito dos documentos oficiais produzidos para a política da experiência, realizei entrevistas com integrantes de cada uma das 21 Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação (CREDES), das três Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza (SEFOR) e da SEDUC. No total, consegui entrevistar 44 gestores escolares, sendo 32 de escolas profissionais e 12 de escolas regulares, cinco gestores da rede educacional que trabalham na SEDUC, 39 estudantes e 43 professores que participaram do processo, constituindo, em linhas gerais, os procedimentos metodológicos aplicados na pesquisa sobre a Avaliação Institucional no estado. As entrevistas citadas foram realizadas por meio de questionários enviados por e-mail. Além disso, utilizei entrevistas semiestruturadas.




    Na perspectiva de construção conceitual, trabalhei com duas linhas de reflexão: uma de análise da formulação, implementação e avaliação da política, baseada, principalmente, em Eduardo Condé (2012), Jefferson Mainardes (2006) e Karol Weiss (2010), e uma no trabalho de compreensão de uma política de Avaliação Institucional (AI), tarefa esta complexa devido à falta de estudos que tenham como objeto de pesquisa a rede de educação básica. Por isso, busquei apoio na bibliografia que trata do tema na Educação Superior, principalmente com Pedro Demo (2008), Almerindo Afonso (2009), Antonio Sobrinho (2011), Luiz Freitas (2009), Sandro Moraes (2009), Itamar Silva (2007), dentre outros.




    No primeiro capítulo, apresento o contexto de fortalecimento das avaliações no Brasil e no Ceará na década de 1990. Abordo as Avaliações Educacionais em Larga Escala, em especial o Sistema Permanente de Avaliação da Educação do Ceará (SPAECE), surgido em 1992.




    Concentrei-me na análise da experiência realizada em 2011 por essa ter se configurado como a política escolhida pela gestão da rede educacional.




    No segundo capítulo, levanto algumas hipóteses iniciais e às confronto, através de uma pesquisa e um estudo conceitual. Com isso, pude depreender que o conjunto de dados formulados a partir da aplicação da AI tem uma dimensão suficiente para um bom retrato da instituição escolar.




    Trabalho com o argumento de que o processo de implantação da AI não prescindiu da participação da comunidade escolar, tendo ocorrido poucas discussões, sempre em um clima de imposição para a escola. Tal consideração foi feita a partir das entrevistas realizadas com os atores citados anteriormente e da experiência compartilhada com os gestores das escolas da rede cearense de educação a respeito do tratamento realizado pelas CREDES/SEFOR, por meio da SEDUC. Percebi que a aplicação da AI não foi precedida de uma sensibilização junto à comunidade escolar, não sendo essa informada sobre o processo de construção dessa avaliação, os seus princípios filosóficos e a sua aplicação na rotina escolar.




    No terceiro capítulo propus uma retomada conceitual da importância da avaliação nas políticas públicas em geral e, em particular, na educação. A partir da proposta teórica de Karol Weiss (2010), elaborei um passo-a-passo de uma “Teoria de Programa”, com vistas a reformular a experiência cearense, no intuito de promover uma ação que possa consolidar a cultura avaliativa nas escolas estaduais.




    Esta publicação assim, ocorre em meio a ausência da avaliação institucional e a sobreposição de avaliações em larga escala como forma de “medir” a qualidade da escola.




    




    

      

        1 Em pesquisa realizada no Diário Oficial do Estado do Ceará, encontrei o processo licitatório e o contrato realizado com a empresa.


      


    


  




  

    1 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: O CASO DA REDE PÚBLICA CEARENSE




    No Brasil, a partir da década de 1990, a avaliação ganhou amplitude nas ações cotidianas escolares. Nesse cenário, o estado do Ceará, em sintonia com a cultura educacional vigente no país, também fortaleceu as suas ações do âmbito avaliativo. Na esfera das escolas, a Avaliação Institucional começou a ser um instrumento utilizado, visando compreender os processos constitutivos da prática escolar (CEARÁ/SEDUC, 2001, 2006).




    Comparando-se a cultura educacional com base na avaliação da rede de ensino, expressa através do Sistema Permanente de Avaliação da Educação do Ceará (SPAECE), à experiência de Avaliação Institucional, foi possível perceber que a primeira está consolidada nas práticas e nas vivências educacionais do estado, uma vez que, desde 1990, a rede escolar é analisada segundo os parâmetros da avaliação externa e, em especial, de 2006 ao presente momento, passou a ser anual e censitária para todo o Ensino Médio.




    A Avaliação Institucional é uma forma consistente de compreender as diversas características de uma instituição, com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar, em um processo de autoavaliação que fornece indicativos de como estão, por exemplo, as práticas pedagógicas, o clima escolar, a transparência nos recursos financeiros, a participação dos colegiados, o projeto político pedagógico, dentre outros. Em síntese, trata-se de um instrumento amplo o suficiente para uma compreensão global da escola (ou outra instituição que a utilize).




    Com relação à Avaliação Institucional, é possível perceber que ainda é um processo em fase de consolidação na rede do Ceará. Entre os anos de 2006 e 2010, de 2012 a 2021, por exemplo, não houve a aplicação de nenhum tipo de AI. Em virtude disso, pretendo analisar os modelos e as experiências que existiram e, com isso, desenhar um programa de aplicação que valide a Avaliação Institucional nas escolas, como forma de contribuir para o desenvolvimento da educação cearense.




    A avaliação, como processo de reflexão sobre a ação do indivíduo ou de outrem, é uma das formas de melhoramento das ações cotidianas praticadas. Ao avaliar, possibilita-se um entendimento mais aprofundado sobre as habilidades consolidadas e as “fraquezas” ainda existentes. Esse princípio pode ser adequado para os mais diversos campos de atuação humana e, por muitas vezes, tem sido um forte instrumento para aliar boas estratégias e conquista de resultados.




    No campo da educação, as rotinas vivenciadas pressupõem avaliação constante das ações (SOUZA, 2005; SORDI, 2009; ZAMPIRI, 2009), haja vista que o habitus educacional tem como meta o alcance de resultados: na perspectiva do aluno, para obter aprovação, e na do professor, para conseguir o efeito aprendizagem. Organizando e contribuindo para o alcance desse duplo objetivo está a direção escolar, mediando as relações e construindo estratégias para que a escola consiga cumprir a inteireza das suas metas.




    A instituição educacional é, nesse contexto, um lócus privilegiado para o exercício e a prática da avaliação, com vistas ao alcance das metas educacionais. Por exemplo, quando se tem como finalidade a aprendizagem dos estudantes, por meio de avaliações processuais, é possível verificar o nível de aprendizagem e efetuar procedimentos para melhorar ou manter resultados. É justamente esse aspecto que pode servir como ponto de apoio para a realização de objetivos, que, muitas vezes, torna-se um entrave para os gestores educacionais. Uma boa avaliação da instituição pode responder onde estão os aspectos fortes e aqueles que precisam de maior atenção para a construção de uma identidade e a realização das metas estabelecidas.




    Conseguir uma educação plena, na qual os estudantes desenvolvam as suas potencialidades cognitivas e sociais, continua sendo um desafio para uma parte considerável das escolas brasileiras. Na prática, parece que os esforços empreendidos para realizar os processos educacionais não surtem efeitos, e uma espiral de razões para o fracasso emergem na arena educacional pública, tais como condições de trabalho, desvalorização profissional, condições sociais e econômicas, dentre outros.




    Tais razões são colocadas em pauta no debate educacional e, nesse movimento, a agenda de questões passa a ser externa à escola, ou seja, os problemas apontados, na maioria das vezes, são apresentados como se fossem situações das quais os agentes internos da escola teriam gerência.




    Nos parece que falta uma clara separação, dentro das possibilidades reais, considerando que a vida de um sujeito é inseparável, ou seja, fatores externos e internos coabitam o universo do profissional, da pessoa. O que aqui queremos enfatizar é a gerência existente, no âmbito escolar, de questões passíveis de atuação.




    Quando não há clareza nisso, perdem-se momentos oportunos de debate e reflexão sobre as ações eficazes e ineficazes realizadas no interior da escola. Projetos escolares, nível de participação dos pais, gestão democrática do ensino, frequência escolar, relação professor-aluno, transparência dos objetivos, divulgação dos resultados, conhecimento sociocultural da comunidade, currículo diversificado, valorização das diferenças, presença e exemplo dos educadores e organização didática dos processos de ensino são exemplos de questões interiores à escola, com graus diferenciados de relação com os resultados educacionais. Sendo assim, deveriam ser motivo de avaliação constante da comunidade educacional, que acaba perdendo-se frente a questões exteriores.




    A partir dessa reflexão, não estou deixando de considerar relevantes as questões macro que envolvem a educação. No entanto, a partir da vivência educacional, percebo que elas ocupam papel quase total na discussão escolar, diminuindo o olhar sobre si, no limite que tem-se de atuação.




    No âmbito da relação entre a escola e o seu sistema escolar, ou seja, entre um diretor e os ocupantes de cargos na gerência da rede, as relações precisam ser transparentes e compreensíveis, ao ponto de gerar resultados positivos. Mas como ocorre essa interação na prática? Qual é a base que sustenta o relacionamento e o fluxo de informações? Como se formam os conceitos e os resultados das experiências avaliativas entre escola e rede educacional? Essas são algumas das inquietações que permeiam a prática da gestão educacional nos seus mais diversos níveis.




    Nesse cenário, o diretor promove ações com vistas à implementação do projeto pedagógico da escola, que se resume à busca pela efetivação da aprendizagem e pelo sucesso educacional dos estudantes.




    Surge, nesse período, a demanda por um gestor/diretor capaz de estimular a construção coletiva de um projeto pedagógico que estabeleça as opções e estratégias mais adequadas para que a escola atinja a necessária qualidade, isto é, garanta o domínio de um conjunto de habilidades e competências a seus alunos (BURGOS apud NEUBAUER, 2011, p 30. Grifo nosso).




    Ao promover essas ações, a gestão presta conta delas e desenvolve as propostas da rede de ensino na qual está inserida. Assim, o diretor relaciona-se com toda uma estrutura hierárquica. Em outra perspectiva, os gestores da rede acompanham as ações propostas ou de iniciativa da escola, avaliando o desempenho escolar e solicitando informações e execução de planejamento efetuado no sistema de ensino.




    No conjunto complexo que caracteriza o ambiente escolar, a diretora ocupa lugar central, para onde convergem os interesses e demandas dos diferentes atores que dele participam. É por meio do diretor que a vontade do sistema escolar, representado pela administração central (estadual ou municipal), se manifesta; ele é o porta-voz do sistema na escola, mas é, também, o porta-voz da escola junto ao sistema (BURGOS, 2011, p. 22).




    Sendo assim, este estudo propõe a análise da experiência da Avaliação Institucional na rede pública estadual, ocorrida no ano de 2011, e a reformulação da política a ser implementada na referida rede.




    A relação entre escola e rede de ensino ocorre diante de um tênue sistema de informação e prática avaliativa. No Brasil, e em especial no Ceará, na década de 1990, houve a introdução e a formulação de práticas mais consistentes de avaliação, por exemplo, a criação, em 1992, do SPAECE (SEDUC, 2006).
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